
RECURSO ESPECIAL Nº 2249768 - SP(2025/0484160-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

RECORRIDO : ANTONIO ARDIS
RECORRIDO : EDUCANDARIO ELITE LTDA
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO  AUSÊNCIA DE RECURSO CPC/2015.
DECLARATÓRIO NA ORIGEM.  PLANO DE SAÚDE. SÚMULA N. 284/STF.
RESCISÃO UNILATERAL. AVISO PRÉVIO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE
NORMATIVO DOS ARTIGOS INDICADOS.   FALTA SÚMULA N. 284/STF.
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA.  RECURSO ESPECIAL NÃO SÚMULA N. 283/STF.
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão local que reconheceu o
abuso da cláusula que condicionava a rescisão do contrato do plano de
saúde à notificação prévia da operadora, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias. 
II. Razões de decidir
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, inexistindo a oposição
de embargos de declaração na origem, fica inviabilizado o conhecimento da
tese de negativa de prestação jurisdicional, ante a aplicação, por analogia,
da  Precedentes.  Súmula n. 284/STF.
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente,
admite que o contrato de plano de saúde coletivo caracterizado como 'falso
coletivo' seja tratado como plano individual ou familiar, aplicando-se-lhes os

" (AgInt nocritérios de reajustes segundo os índices da ANS
 relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,REsp n. 2.126.901/SP,
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QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de 7/4/2025,  11/4/2025)
,  entendimento aplicado pela Corte estadual. Caso de incidência da
Súmula n. 83/STJ.
4. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
5. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF.
6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da
Súmula n. 283/STF.
III. Dispositivo
7. Recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 03/03/2026  09/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2249768 - SP (2025/0484160-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

RECORRIDO : ANTONIO ARDIS
RECORRIDO : EDUCANDARIO ELITE LTDA
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS.
489 E 1.022 DO  AUSÊNCIA DE RECURSO DECLARATÓRIO NA CPC/2015.
ORIGEM.  PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO SÚMULA N. 284/STF.
UNILATERAL. AVISO PRÉVIO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO
DOS ARTIGOS INDICADOS.   FALTA DE SÚMULA N. 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.

 RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.SÚMULA N. 283/STF.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão local que reconheceu o abuso
da cláusula que condicionava a rescisão do contrato do plano de saúde à
notificação prévia da operadora, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias. 
II. Razões de decidir
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, inexistindo a oposição de
embargos de declaração na origem, fica inviabilizado o conhecimento da tese
de negativa de prestação jurisdicional, ante a aplicação, por analogia, da

 Precedentes. Súmula n. 284/STF.
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente,
admite que o contrato de plano de saúde coletivo caracterizado como 'falso
coletivo' seja tratado como plano individual ou familiar, aplicando-se-lhes os

" (AgInt nocritérios de reajustes segundo os índices da ANS
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 relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,REsp n. 2.126.901/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ,  entendimento 7/4/2025,  11/4/2025)
aplicado pela Corte estadual. Caso de incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
5. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e
356 do STF.
6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
III. Dispositivo
7. Recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no  III, "a" e art. 105,
"c", da CF, contra acórdão do TJSP assim ementado (fl. 1.662):

PLANO DE SAÚDE – RESCISÃO UNILATERAL PELA CONTRATANTE –
Sentença de procedência – Apelo da ré – Advocacia predatória – Não
ocorrência – Comunicação à OAB – Ofício ao Numopede – Diligências que
competem à própria parte – Aplicação das normas consumeristas – Aviso
prévio para fins de cancelamento do plano – Inadmissibilidade – Previsão
contratual fundada no  parágrafo único, da RN 195/2009 da ANS – art. 17,
Dispositivo anulado pela RN 455/2020 da ANS – Posterior revogação completa
da norma pela RN 557/2022 da ANS – Precedentes – Inexigibilidade de
débitos posteriores à rescisão contratual – Recurso não provido.  

Nas razões apresentadas (fls. 1.671-1684), a recorrente aponta dissídio
jurisprudencial e contrariedade:

(i) aos arts. 489 e 1.022 do  afirmando haver negativa de prestação CPC/2015,
jurisdicional, 

(ii) aos arts. 2º e 3º do CDC, defendendo que "a aplicação do CDC às pessoas
jurídicas não é automática, devendo ser analisada a vulnerabilidade, em conformidade

 (fl. 1.672), ecom a teoria finalista mitigada"

(iii) aos arts. 113, 421, 421-A e 422 do CC/2002 e 51, IV, § 1º, do
CDC, argumentando que:

(a) inexistiria abuso na cláusula que condiciona a rescisão unilateral do
contrato de plano de saúde à notificação prévia da operadora, com antecedência mínima
de 60 (sessenta) dias, e
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(b) "havendo a prestação dos serviços contratados, não pode a recorrida se
opor ao pagamento, sob pena de invalidação do contrato firmado. Como é de
conhecimento comum, não há prestação de serviços sem que haja a devida

(fl. 1.677).contraprestação, uma vez que tais relações são de caráter comercial" 

Sem contrarrazões (fl. 1.703).

O recurso foi admitido na origem (fls. 1.704-1706).

É o relatório.

VOTO

Conforme o entendimento desta Corte Superior, inexistindo a oposição de
embargos de declaração na origem, fica inviabilizado o conhecimento da tese de
negativa de prestação jurisdicional, ante a aplicação, por analogia, da Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE NÃO EXTINGUE O
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. CONFORMIDADE DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA
DA  AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISTINÇÃO OU SÚMULA 83/STJ.
DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO

CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto por Samuel Pereira de Araújo contra
decisão que inadmitiu o recurso especial com fundamento no  III, "a" e art. 105,
"c", da Constituição Federal. O recorrente sustentou violação aos arts. 203, §
1º, 1.009, 489, § 1º, VI, e 1.022, II, do Código de Processo Civil, sob alegação
de omissão e negativa de prestação jurisdicional, além da aplicabilidade do
princípio da fungibilidade recursal em razão de ter interposto apelação contra
decisão que, segundo alegou, teria natureza de sentença. Requereu o
conhecimento e provimento do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:

(i) definir se o acórdão recorrido incorreu em negativa de prestação
jurisdicional, em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC; e (ii) verificar se é
possível aplicar o princípio da fungibilidade recursal à hipótese de interposição
de apelação contra decisão interlocutória que não extingue o cumprimento de
sentença.

II. RAZÕES DE DECIDIR

[...]

4. A ausência de oposição de embargos de declaração na instância de
origem impede a análise de suposta violação ao  do CPC, art. 1.022
atraindo o óbice da Súmula 284 do STF. (grifo nosso)
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[...]

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

(  relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRAAREsp n. 2.997.760/RO,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 17/11/2025,  24/11/2025.
 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE.
VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO.
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA
NOS TRIBUNAIS.  INEXISTÊNCIA DE COTEJO SÚMULA 284/STF.
ANALÍTICO. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. COISA JULGADA
RECONHECIDA. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA 7/STJ.

[...]

3. No mais, em relação à ofensa aos arts. 11 e 489, § 1°, IV, do  em CPC/2015,
decorrência da suposta ausência de enfrentamento de argumentos deduzidos
no processo, verifica-se que a parte recorrente não opôs embargos de
declaração na origem a fim de provocar a Corte de origem a se manifestar
sobre eventuais omissões no julgado. Nesse contexto, considerando que não
houve a necessária oposição de embargos de declaração sobre o tema, o
exame da nulidade do julgado encontra-se inviabilizado em razão do óbice
contido na Súmula 284/STF.

[...]

7. Agravo interno de FRANCISCO PEREIRA DA SILVA desprovido.

(AgInt no  relator Ministro MANOEL ERHARDT  AREsp n. 1.455.291/CE, –
Desembargador Convocado do TRF5 –, PRIMEIRA TURMA, julgado em

 DJe de )30/5/2022,  2/6/2022.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERIDA.

1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, resta
inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional.
Precedentes.

[...]

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA AREsp n. 1.385.697/MA,
TURMA, julgado em  DJe ) 27/5/2019,  3/6/2019.

 
DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA
EM GRUPO. COBERTURA IPA/IFPD E DEVER DE INFORMAÇÃO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

[...]

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A negativa de prestação jurisdicional não é conhecida por ausência de
embargos de declaração e de prequestionamento específico, incidindo, por
analogia, as Súmulas n. 282, 284 e 356 do STF.

[...]

IV. DISPOSITIVO E TESE

10.

Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de embargos de declaração e de
prequestionamento impede o conhecimento de alegação de negativa de
prestação jurisdicional. 2. A exclusão de cobertura para doenças ocupacionais
em contrato de seguro de vida em grupo é válida quando prevista de forma
clara e aceita pelo segurado. 3. A equiparação de doença ocupacional a
acidente pessoal para fins de cobertura securitária na modalidade IPA não se
aplica quando expressamente afastada no contrato. 4. Cláusulas contratuais
que limitam a cobertura securitária não são abusivas quando redigidas com
clareza e acompanhadas de adequada informação ao segurado. 5. A ausência
de cotejo analítico inviabiliza o conhecimento de dissídio jurisprudencial com
base na alínea "c" do  III, da Constituição Federal." art. 105,

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, III, IV, V, VI, 85, § 11, §
2º, 1.029, § 1º; CDC, arts. 6º, III, 46;  arts. Lei n. 8.213/1991,

19, 20, I, II, 21, I; RISTJ,  § 1º. art. 255,

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmulas n. 282, 284, 356; STJ, Súmulas
n. 5, 7, 83.

(  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,AREsp n. 2.969.051/SC,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  22/12/2025.

 
A parte agravante alegou negativa de prestação jurisdicional, a despeito da

ausência da oposição de aclaratórios ao acórdão recorrido, o que atrai a
Súmula n. 284/STF.

Ademais, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente,
admite que o contrato de plano de saúde coletivo caracterizado como 'falso coletivo' seja
tratado como plano individual ou familiar, aplicando-se-lhes os critérios de reajustes

 segundo os índices da ANS" (AgInt no  relatora Ministra MARIA REsp n. 2.126.901/SP,
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de . 7/4/2025,  11/4/2025)

Com o mesmo entendimento:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NÚMERO REDUZIDO DE PARTICIPANTES. "FALSO COLETIVO".
NATUREZA INDIVIDUAL E FAMILIAR DO CONVÊNIO. APRECIAÇÃO DA
MATÉRIA. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FATOS E PROVAS.
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O STJ admite, excepcionalmente, que o contrato de plano de saúde coletivo
seja tratado como individual ou familiar quando possuir número reduzido de
participantes.
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[...]
3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE REsp n. 2.003.889/SP,
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de ) 24/4/2023,  26/4/2023.

 
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE COLETIVO COM POUCOS BENEFICIÁRIOS. REAJUSTE
ABUSIVO. AUSÊNCIA DE TRANSPARÊNCIA E COMPROVAÇÃO. FALSO
COLETIVO. INCIDÊNCIA DO CDC. REEXAME DE PROVAS. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo que reformou sentença de improcedência em ação de revisão
contratual cumulada com repetição de indébito, reconhecendo a abusividade
dos reajustes aplicados a plano de saúde coletivo caracterizado como "falso
coletivo".

2. A decisão de origem entendeu que a operadora do plano de saúde não
cumpriu o dever de informação, não demonstrando de forma clara e precisa os
custos que justificariam os reajustes aplicados, além de não comprovar a
legalidade e pertinência dos mesmos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se os reajustes aplicados ao
plano de saúde coletivo são legais e se a operadora cumpriu o dever de
informação ao consumidor, conforme exigido pelo Código de Defesa do
Consumidor.

4. A questão também envolve a análise da possibilidade de reexame de fatos e
provas em sede de recurso especial, à luz das Súmulas 7 e 83 do STJ.

III. Razões de decidir

5. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STJ,
que exige transparência e clareza na aplicação de reajustes em planos de
saúde, especialmente em planos coletivos com poucos beneficiários.

6. A pretensão de reexame de provas não é cabível em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de fatos e provas.

7. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do recurso especial por
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso não conhecido.

(  relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRAREsp n. 2.211.905/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.

 

A Corte de apelação não divergiu de tal orientação, pois aplicou ao plano de
saúde da parte recorrida as disposições do CDC, visto que o ajuste seria enquadrado
com plano de saúde na modalidade "falso coletivo" (fl. 1.665).
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Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a  que se aplica tanto aos recursos Súmula n. 83/STJ,
interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados na alínea "a" do
permissivo constitucional.

A fim de descaracterizar o abuso de cláusula contratual de exigência de
notificação prévia da operadora de saúde, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias) do pedido de cancelamento do plano, a recorrente apontou violação dos arts. 113,
421, 421-A e 422 do CC/2002 e 51, IV, § 1º, do CDC.

Ocorre que tais dispositivos legais, isoladamente, não possuem o alcance
normativo pretendido, porque nada dispõem a respeito dos requisitos da notificação
mencionada, tampouco sobre o procedimento de comunicação de desinteresse do
usuário em manter o vínculo contratual.

Dessa forma, a fundamentação recursal mostra-se deficiente e atrai, por
analogia, a   Súmula n. 284/STF.

A Corte local não se manifestou quanto aos arts. 113, 421, 421-A e 422 do CC
/2002 e 51, IV, § 1º, do CDC sob o ponto de vista da parte recorrente. Dessa forma, sem
terem sido objeto de debate na decisão recorrida e ante a falta de aclaratórios no ponto,
as matérias contidas em tais dispositivos carecem de prequestionamento e sofrem, por
conseguinte, o empecilho das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

O prequestionamento ficto pressupõe que a matéria considerada omitida tenha
sido suscitada previamente nos embargos de declaração, seguida de indicação de
violação do  do  no especial, o que não ocorreu. art. 1.022  CPC/2015

A propósito, "o prequestionamento ficto previsto no  do CPC/15 exige art. 1025
a oposição de embargos de declaração na origem e a indicação do  do CPC/15 art. 1022

 (  relatoracomo violado, o que não se verifica na espécie" AREsp n. 3.025.735/AL,
Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de 17/11/2025,

.24/11/2025)

Do mesmo modo:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE MORA.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem não apreciou o conteúdo normativo dos dispositivos
indicados como violados (arts. 218, § 4º, 239, § 1º, e 85, §§ 2º e 6º, do CPC), e
não foram opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão,
configurando ausência de prequestionamento, o que atrai a aplicação das
Súmulas 282 e 356 do STF.
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2. O prequestionamento ficto do  do  não se aplica, pois art. 1.025  CPC/2015
não houve oposição de embargos de declaração nem indicação de violação ao

 do  no recurso especial.art. 1.022  CPC/2015

[...]

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp n. 2.768.725/AL,
julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  3/12/2025.

 
Ademais, segundo a Corte de origem, há coisa julgada material na ação

coletiva n. 0136265-83.2.013.84.02.5101 – do Tribunal Regional Federal da 2ª Região –
reconhecendo o abuso aqui discutido, motivo pelo qual, à luz dos arts. 16,  81, 93, II, e
103 do CDC (dispositivos prequestionados implicitamente), a cobrança do saldo residual
do contrato seria inexigível.

Confira-se (fls. 1.665-1668):

Ressalta-se que, embora a contratante dos serviços de saúde seja pessoa
jurídica, mostra-se inequívoca a relação de consumo aqui tratada, uma vez que
a empresa é destinatária final dos serviços prestados pela operadora de saúde,
em favor de beneficiários restritos à sua atividade, em número reduzido.

Sob essa ótica, deve-se interpretar as cláusulas contratuais de maneira mais
favorável ao consumidor, caracterizando-se como abusivas aquelas
que  coloquem em desvantagem exagerada ou que sejam incompatíveis com a
boa fé e a equidade, em observância aos artigos 47 e 51, inciso IV, do Código
de Defesa do Consumidor.

No mais, no que tange à possibilidade de resilição do pacto de forma imotivada
pelo consumidor antes do decurso do prazo de doze meses, é certo que o
parágrafo único, do artigo 17, da Resolução Normativa n. 195/2009 da ANS,
que assim dispunha “os contratos de planos privados de assistência à saúde
coletivos por adesão ou empresarial somente poderão ser rescindidos
imotivadamente após a vigência do período de doze meses e mediante prévia
notificação da outra parte com antecedência mínima de sessenta dias (g.n.)”,
foi anulado pela Resolução Normativa n. 455/2020 da mesma ANS, em razão
de cumprimento da decisão judicial proferida na Ação Civil Pública n. 0136265-
83.2013.4.02.51.01.

Referida disposição aplicava-se aos contratos então vigentes, sendo certo que
sua posterior anulação trouxe como consequência o afastamento da
obrigatoriedade do denominado aviso prévio, afigurando-se, pois, abusiva a
cláusula contratual que exige notificação com antecedência de sessenta dias
para cancelamento por parte do beneficiário.

Não bastasse, a atual RN 557/2022 da ANS, que revogou por completo a RN
455/2020 da ANS, nada dispôs acerca da necessidade de cumprimento de
aviso prévio, afigurando-se, assim, indevida a cobrança de mensalidades
posteriores à comunicação do expresso intento de cancelamento pela
contratante.

[...]

Assim, era mesmo de ser afastada a cobrança do denominado aviso prévio,
após a notificação de cancelamento do plano pela contratante apelada, que se
deu em 24 de maio de 2024, como se vê do documento de fls. 24, obstada
qualquer cobrança referente a mensalidades vencidas a partir dessa data.

Documento eletrônico VDA53967892 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 06/02/2026 22:53:06
Código de Controle do Documento: 01d52782-0e9a-40fd-8982-3bcb541f3769



 
Não tendo a parte impugnado o conteúdo normativo dos arts. 16, 81, 93, II, e

103 do CDC, aplicável a Súmula n. 283/STF.

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea "c"
do permissivo constitucional exige, além da indicação do dispositivo legal objeto de
interpretação divergente, a demonstração do dissídio, mediante a verificação das
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a realização do
cotejo analítico entre elas, nos termos definidos pelos arts. 255, §§ 1º, do RISTJ e 1.029,
§ 1º, do  ônus dos quais a parte recorrente não se desincumbiu. CPC/2015,

A respeito:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INSCRIÇÃO NO SCR/SISBACEN E COMUNICAÇÃO PRÉVIA. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR

[...]

10. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por falta de cotejo analítico e
de similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, art. 1.029,  art. 255,
do RISTJ, e a indicação de paradigma do mesmo tribunal atrai a Súmula n. 13
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento : "1. A Súmula n. 5 do STJ afasta a interpretação de
cláusulas contratuais e a Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame de provas sobre
a suficiência da comunicação contratual; 2. Aplica-se a Súmula n. 518 do STJ,
pois o recurso especial não comporta alegação de ofensa a resolução ou a
súmula; 3. Incide a Súmula n. 282 do STF ante a falta de prequestionamento da

 4.Lei n. 12.414/2011;

Aplica-se a Súmula n. 518 do STJ quanto à invocação da Súmula n. 359 do
STJ; 5. O dissídio não foi demonstrado por ausência de cotejo analítico e
similitude fática, conforme  § 1º, do CPC e  § 1º, do RISTJ; art. 1.029,  art. 255,
6. A Súmula n. 13 do STJ obsta paradigma oriundo do mesmo tribunal".

Dispositivos relevantes citados: CDC,  § 2º; CPC,  § 1º, art. 43,  art. 1.029,
 §§ 4º, 8º, IV, b; RISTJ,  § 1º.art. 1.042;  Lei n. 12.414/2011, art. 4,  art. 255,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5, 7, 13, 518; STF, Súmula n.
282.

(  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,AREsp n. 3.046.601/GO,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  22/12/2025.

 
DIREITO IMOBILIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. INDICAÇÃO DA NORMA FEDERAL VIOLADA.
AUSENTE. SÚMULA 284 DO STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. CASO
CONCRETO. CASOS PARADIGMA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
PROXIMIDADE FÁTICA E CONTEXTUAL. NÃO DEMONSTRADA.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICINENTE. NÃO IMPUGNAÇÃO.
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SÚMULA 283 DO STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

1. A ausência de indicação do dispositivo de lei com interpretação divergente
por outros tribunais inviabiliza o conhecimento do recurso especial pela alínea
"c" do inciso III do  da Constituição Federal. Incidência da Súmula 284 art. 105
do STF, por analogia.

2. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos dos arts. 1.029,
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, §§ 1º e 3º, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a demonstração da
similitude fática e da divergência na interpretação do direito entre os acórdãos
confrontados. Caso concreto em que a proximidade fática e contextual entre os
arrestos paradigma e a decisão impugnada não restou demonstrada.

3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamentos
autônomos e suficientes à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia,
o óbice da Súmula 283 do STF.

4. Recurso especial não conhecido.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,REsp n. 1.880.850/RJ,
julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  6/5/2025.
 

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários advocatícios art. 85,  CPC/2015,
em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.249.768 / SP
Número Registro: 2025/0484160-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11146717320248260100

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495

RECORRIDO : ANTONIO ARDIS
RECORRIDO : EDUCANDARIO ELITE LTDA
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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